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PROJETO DE RESOLUÇÃO

NORMAS PARA A ELABORAÇÃO DOS RELATÓRIOS PERIÓDICOS PREVISTOS

NO PROTOCOLO DE SAN SALVADOR
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A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente da Assembléia Geral (AG/doc.    /05) bem como as resoluções AG/RES. 2030 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2041 (XXXIV-O/04);


CONSIDERANDO as disposições da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, cujo Capítulo III se refere aos direitos econômicos, sociais e culturais;


DESTACANDO a entrada em vigor do Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de San Salvador”, em novembro de 1999; e que 13 Estados membros da Organização dos Estados Americanos ratificaram esse instrumento jurídico;


RECORDANDO que tanto a Convenção Americana como o Protocolo de San Salvador reconhecem que os direitos essenciais da pessoa não nascem do fato de ser nacional de determinado Estado, mas têm como fundamento os atributos da pessoa humana;


TENDO PRESENTE que o artigo 19 do Protocolo de San Salvador dispõe que os Estados Partes se comprometem a apresentar, em conformidade com o disposto nesse artigo e com as normas correspondentes que para esse efeito a Assembléia Geral da OEA elaborará, relatórios periódicos sobre medidas progressivas que tiverem adotado para assegurar o devido respeito dos direitos consagrados no mesmo Protocolo; e


RECONHECENDO que a resolução AG/RES. 2030 (XXXIV-O/4) encarregou o Conselho Permanente de propor as normas para a elaboração dos relatórios periódicos mencionados no parágrafo anterior,

RESOLVE:


1.
Aprovar as “Normas para a Elaboração dos Relatórios Periódicos Previstos no Artigo 19 do Protocolo de San Salvador”, anexadas a esta resolução.


2.
Encarregar o Conselho Permanente de, por meio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, propor, no mais breve espaço de tempo possível, a composição e o funcionamento do Grupo de Trabalho estabelecido para a análise dos relatórios nacionais, que suponham um avanço qualitativo nesta matéria.


3.
Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos que, em conformidade com o disposto nas Normas mencionadas no parágrafo dispositivo 1 desta resolução, proponha ao Conselho Permanente para futura aprovação os indicadores de progresso a serem empregados para cada agrupamento de direitos protegidos sobre os quais se deva apresentar relatório, levando em consideração as contribuições do Instituto Interamericano de Direitos Humanos.


4.
Dispor que os prazos para a apresentação dos relatórios nacionais de andamento a serem apresentados aos Estados Partes do Protocolo de San Salvador sejam iniciados a partir da data de aprovação, por parte do Conselho Permanente, do estipulado nos parágrafos 2 e 3 desta resolução.


5.
Exortar os Estados membros, conforme o caso, a assinar e ratificar ou ratificar o Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de San Salvador”, ou a ele aderir.


6.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
ANEXO

NORMAS PARA A ELABORAÇÃO DOS RELATÓRIOS PERIÓDICOS PREVISTOS NO ARTIGO 19 DO PROTOCOLO DE SAN SALVADOR

CONTEXTO DA PROPOSTA


O Sistema Interamericano de Direitos Humanos considerou os direitos econômicos, sociais e culturais como direitos humanos protegidos desde a adoção da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem que representa, ainda hoje, o umbral de proteção regional de uma série de direitos desta natureza para diversos dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos.


A Convenção Americana sobre Direitos Humanos limitou-se a uma disposição, caracterizada como de desenvolvimento progressivo, que vincula as normas econômicas, sociais e sobre educação, ciência e cultura, constantes da Carta da Organização dos Estados Americanos, reformada pelo Protocolo de Buenos Aires, com o compromisso dos Estados Partes de adotar providências, tanto em nível interno como mediante a cooperação internacional, para conseguir progressivamente a plena vigência dos direitos delas derivados.


O Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de San Salvador”, é o instrumento dedicado especialmente à proteção dos direitos econômicos, sociais e culturais e prevê a supervisão internacional por meio de duas modalidades:  o sistema de petições e o sistema de relatórios periódicos.


O Protocolo de San Salvador foi redigido à luz das idéias de inclusão, de acesso igualitário aos direitos econômicos, sociais e culturais, bem como de crescimento nacional com esperanças de futuro.


O objetivo da iniciativa é a formulação de diretrizes e critérios para a elaboração dos relatórios previstos no artigo 19 do Protocolo de San Salvador, de acordo com o sistema de indicadores de progresso.  Considerou-se especialmente o princípio de progressividade dos direitos econômicos, sociais e culturais (DESC), entendendo-se por isso a adoção de uma política pública que considere os DESC como direitos humanos cuja realização completa, em geral, não pode dar-se rapidamente e que, por isso, requerem um processo em que cada país avança com diversos tempos para o alcance da meta.  Esse princípio invalida as medidas regressivas, salvo casos extremos justificáveis, e desqualifica a inação.


Por isso, estas normas:


-
Buscam ser uma ferramenta útil para os próprios Estados Partes, que lhes permitam uma melhor avaliação de suas próprias ações e estratégias tendentes a assegurar os DESC.  Nesse sentido, permitem emitir conclusões que valorizem a atribuição de prioridades, a gestação de políticas e a formulação de estratégias no próprio Estado informante, sem buscar comparações entre diversos Estados.


-
Não pretendem contabilizar denúncias, mas avanços ou progressos.


-
Incorporam indicadores de progresso, que medem o avanço progressivo na adoção de políticas que tendam ao alcance do objetivo visado.  A CIDH é encarregada de propor esses indicadores, levando em consideração as contribuições do Instituto Interamericano de Direitos Humanos, que tem antecedentes na matéria [segundo o mandato da AG/RES. 2030 (XXXIV-O/04)].


-
Evitam uma repetição do sistema previsto no contexto do Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais.


-
Respeitam o estipulado no artigo 19 do Protocolo quanto à intervenção da CIDH e dos diversos órgãos da OEA


-
Adotam um critério de periodicidade na apresentação dos relatórios, ajustada ao sistema vigente em todos os tratados de direitos humanos que utilizam o sistema de relatórios.


-
Respeitam o princípio de progressividade na implementação dos direitos protegidos e na determinação paulatina dos âmbitos que devem ser informados.


-
Incorporam o princípio de devolução, uma vez que o trabalho que o relatório acarreta para o Estado que o apresentou traz o benefício de demarcar a lista das necessidades e definir com maior precisão suas carências.


-
Não criam novas estruturas formais nem pretendem comprometer orçamentariamente a Organização.


Em conformidade com a letra da AG/RES. 2030 (XXXIV-O/04), em seguida são apresentadas as normas para a elaboração dos relatórios periódicos das medidas progressivas adotadas pelos Estados Partes do Protocolo, previstas no artigo 19 do mencionado instrumento.

Normas para a elaboração dos relatórios periódicos

previstos no artigo 19 do Protocolo de San Salvador

1.
Os Estados Partes no Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de San Salvador”, comprometem-se a apresentar relatórios periódicos sobre as medidas progressivas que tiverem adotado para assegurar o devido respeito dos direitos consagrados no mesmo Protocolo.

Nota:  Artigo 19.1 do Protocolo de San Salvador.

2.
O primeiro relatório será apresentado no prazo de um ano a partir da vigência deste documento para os Estados que sejam Partes no Protocolo nessa data e no prazo de um ano desde a entrada em vigor do Protocolo para os que o tiverem ratificado ou a ele aderido posteriormente.  Os relatórios subseqüentes serão apresentados a cada três anos.

Nota:  A maioria dos tratados de direitos humanos celebrados sob os auspícios das Nações Unidas prevê o sistema de relatórios periódicos e atribui uma freqüência inicial e uma periodicidade posterior aos relatórios. Assim, o artigo 17:1 do Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais e o artigo 40:1:a do Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos estabelecem um ano para a apresentação do relatório inicial; o artigo 9:1 da Convenção para a Eliminação da Discriminação Racial prevê a apresentação do relatório inicial no ano da entrada em vigor e os seguintes a cada dois anos; o artigo 18:1 da Convenção para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher estabelece um relatório inicial no ano da entrada em vigor do tratado e os subseqüentes a cada quatro anos; o artigo 44:1 da Convenção sobre os Direitos da Criança enuncia a obrigação de apresentar um primeiro relatório aos dois anos da entrada em vigor do tratado e os subseqüentes a cada cinco anos. 

Considerados os períodos de governo nos países da região (4 a 6 anos), a seqüência de três anos permite aproveitar períodos de gestão do executivo e do legislativo, melhorando a possibilidade de registrar variações de políticas e/ou de legislação.
3.
Os relatórios serão apresentados ao Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos, que os encaminhará ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), a fim de que os examine.

Nota:  Artigo 19:2 do Protocolo de San Salvador.  Cabe notar que o texto do Protocolo fala do “Conselho Interamericano Econômico e Social” e do “Conselho Interamericano de Educação, Ciência e Cultura”.  No entanto, os Conselhos mencionados no texto original do Protocolo de San Salvador foram unificados no “Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral”, criado em 1996 por meio de uma emenda à Carta da Organização dos Estados Americanos.

4.
O Secretário-Geral enviará cópia desses relatórios à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH).  Além disso, a CIDH poderá formular as observações e recomendações que considerar pertinentes sobre a situação dos direitos econômicos, sociais e culturais estabelecidos no Protocolo de San Salvador em todos ou em alguns dos Estados Partes, as quais poderá incluir no Relatório Anual à Assembléia Geral ou em um Relatório Especial, de acordo com o que considerar mais apropriado.

Nota:  Artigos 19.2 e 19.7 do Protocolo de San Salvador.

5.
A apresentação dos relatórios se regerá pelo princípio de progressividade e por um sistema de indicadores de progresso.


5.1.
Para os fins deste documento, por princípio de progressividade entender-se-á o critério de avanço paulatino no estabelecimento das condições necessárias para garantir o exercício de um direito econômico, social ou cultural.


5.2.
Um sistema de indicadores de progresso permite estabelecer, com um grau razoável de objetividade, as distâncias entre a situação na realidade e o padrão ou meta desejada.  Pode-se medir o progresso em direitos econômicos, sociais e culturais a partir da consideração de que o Protocolo de San Salvador expressa um parâmetro com o qual se pode comparar, de um lado, a acolhida constitucional, o desenvolvimento jurídico e institucional e as práticas de governo dos Estados e, de outro, o nível de satisfação das aspirações dos diversos setores da sociedade, expressas, entre outras formas, por meio dos partidos políticos e das organizações da sociedade civil.


5.3.
Os relatórios versarão sobre os diversos direitos protegidos no Protocolo de San Salvador, a saber:



a)
direitos protegidos nos artigos 6 e 7 – direito ao trabalho e a condições justas, eqüitativas e satisfatórias de trabalho; e no artigo 9 – direito à seguridade social.



b)
direitos protegidos no artigo 8 – direitos sindicais.



c)
direitos protegidos no artigo 10 – direito à saúde.



d)
direitos protegidos no artigo 11 – direito a um meio ambiente saudável.



e)
direitos protegidos no artigo 12 – direito à alimentação.



f)
direitos protegidos nos artigos 13 e 14 – direito à educação e direito aos benefícios da cultura.

Nota:  O critério de progressividade está consagrado no artigo 1 do Protocolo de San Salvador e no artigo 2.1 do Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais.  A noção delineada no segundo parágrafo tende a explicitar o conteúdo usual do princípio no contexto do direito internacional dos direitos humanos e, ao mesmo tempo, deixar de lado as interpretações mais comuns que o identificam com uma postergação sine die.

O sistema de indicadores de progresso é o eixo central dessas normas, uma vez que nele se fundamenta o enfoque a ser dado às informações que os Estados devem oferecer.  Essa idéia é expressa com maior amplitude no terceiro parágrafo.

Estabelece-se uma metodologia que, em geral, é comum a todos os tratados que prevêem o sistema de relatórios e que consiste no tratamento de cada um dos direitos protegidos.  Neste caso, apresentam-se as enucleações de direitos por afinidade do campo em que atuam.  Assim, o primeiro relatório deve dar conta da situação da proteção jurídica dos campos de direitos no momento da entrada em vigor do Protocolo de San Salvador para todos os Estados que manifestaram seu consentimento em obrigar-se antes dessa data.  Assim, as informações em 1º de janeiro de 2000 proporcionam um tipo de “linha de base” para medir avanços.  O primeiro relatório também deve relatar os avanços registrados na data de sua apresentação.  Em seguida, em cada período vão sendo agregados indicadores que permitam um tratamento mais profundo de cada um dos direitos protegidos, permitindo visões de detalhe.

6.
Em todos os casos, as informações relacionadas com cada um dos direitos protegidos deve considerar os seguintes enfoques:  eqüidade de gênero, grupos especiais de pessoas – crianças, idosos, pessoas portadoras de deficiências – diversidade étnica e cultural – em particular, povos indígenas e afrodescendentes – e a contribuição da sociedade civil na formulação de avanços legislativos e políticas públicas.

Nota:  Pretende-se que todas as informações oferecidas levem em conta os critérios de gênero, grupos especiais de pessoas, diversidade étnica e cultural e participação política.  Desse modo, os direitos protegidos nos artigos 15 a 18 atuam transversalmente, permitindo a obtenção de informações adequadas sobre gênero e trabalho, gênero e saúde, gênero e educação, infância e trabalho, infância e educação, idosos e seguridade social, pessoas portadoras de deficiências e educação, entre outras possíveis combinações.  Desse modo, a apresentação das informações relacionadas com os artigos 15 a 18 ficam embutidas naquelas relativas aos outros artigos.  Outras perspectivas igualmente transversais são a diversidade étnica e cultural e a incidência da sociedade civil na formulação de avanços legislativos e políticas públicas.

7.
A Comissão Interamericana de Direitos Humanos proporá, levando em consideração as contribuições do Instituto Interamericano de Direitos Humanos, os indicadores de progresso a serem empregados para cada agrupamento de direitos protegidos sobre os quais se deva apresentar relatório.

Nota:  AG/RES. 2030 (XXXIV-O/04).  Recorda-se que não se trata da construção de índices, no sentido de medidas algébricas que comparem os diversos países em suas realizações.  Pelo contrário, o sistema de indicadores de progresso estuda processos e permite ler os diversos campos de direitos em termos de avanços alcançados, possibilitando antever tendências, condições favoráveis, obstáculos recorrentes – entre outros – e, assim, recomendar medidas concretas. Inicialmente, trabalha-se com uma matriz simples e comum para todos os direitos protegidos que permita estabelecer uma base a partir da qual se avance em profundidade e detalhe.

8.
Cada Estado Parte poderá elaborar seu relatório de progresso em consulta com as organizações da sociedade civil nacional.

9.
Os relatórios apresentados pelos Estados Partes do Protocolo serão analisados por um grupo de trabalho, que funcionará dentro da órbita do CIDI.  Este grupo emitirá a respeito as recomendações de caráter geral que julgar convenientes.  O Grupo de Trabalho elaborará seu próprio regulamento e a Secretaria-Geral lhe prestará assistência para o bom desempenho de seus trabalhos.

10.
Dentro dos 60 dias do recebimento de cada um dos relatórios, terá início o processo de sua análise com a participação do parecer de todos os órgãos ou organismos do Sistema Interamericano a que faz referência o artigo 19 do Protocolo de San Salvador.  Os relatórios escritos do CIDI, da CIDH e dos demais órgãos e organismos serão encaminhados ao grupo de trabalho encarregado de analisar os relatórios com antecedência suficiente para que passa considerá-los em sua tarefa.  Além disso, os membros do grupo de trabalho poderão levar em conta todas as outras informações que considerarem pertinentes a respeito dos indicadores empregados.

11.
Em sua avaliação, o grupo de trabalho levará em conta que as medidas regressivas, em princípio, são incompatíveis com a vigência plena do Protocolo e que a progressividade como característica das obrigações assumidas pelo Estado Parte requer a atitude positiva de avançar para o fim proposto, e não a simples inação.

Nota:  Recorda-se que por medidas regressivas se entendem todas aquelas disposições ou políticas cuja aplicação signifique um retrocesso no nível do gozo ou exercício de um direito protegido. Lembra-se também que o caráter demarcado no tempo de certas medidas regressivas como conseqüência de situações excepcionais, ou em seguida a elas, permite uma avaliação diversa.

12.
O grupo de trabalho apresentará suas conclusões preliminares a cada Estado Parte, com respeito ao relatório nacional apresentado oportunamente.  Cada Estado Parte poderá efetuar comentários adicionais a essas conclusões preliminares no prazo de 60 dias corridos de seu recebimento, para análise por parte do grupo de trabalho.

13.
O grupo de trabalho adotará por consenso as conclusões finais a respeito dos relatórios objeto de análise.  Elas serão notificadas ao Estado Parte por meio de uma comunicação escrita e em uma reunião com o Representante Permanente credenciado junto à Organização dos Estados Americanos.


Anualmente, o grupo de trabalho encaminhará um relatório ao CIDI, para sua apresentação à Assembléia Geral da Organização.
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